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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei Municipal n.° 1.411/99 – de 25 de junho de 1999.

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI MUNICIPAL  N.° 1.289/96, DE 01 DE JUNHO DE 1996 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina. no uso de suas atribuições legais.


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciona a seguinte Lei:


Art. 1.°  - O artigo 7º, da Lei Municipal n.° 1.289/96,  passa a vigorar com a seguinte redação:

           “Art. 7º - O CMDCA fará afixar edital de convocação na portaria do prédio da Prefeitura Municipal e no átrio do foro de Quilombo, e fará publicá-lo, uma vez, no Diário Oficial do Estado e três vezes em jornal de grande circulação no Município, até 45(quarenta e cinco) dias antes do pleito, contendo entre outras informações necessárias, os requisitos para o registro de candidatura, o prazo para a inscrição, a data e o local da escolha.”


Art. 2.°  - O artigo 8º, da Lei Municipal n.° 1.289/96, passa a vigorar com a seguinte redação:

               “Art. 8º - O requerimento de Registro, instruído com a prova dos requisitos do artigo anterior, deverá ser protocolado até o vigésimo(20º) dia anterior à eleição, com a assinatura do candidato devidamente reconhecida em Tabelionato.” 


Art. 3.° – O parágrafo único, do artigo 13, da Lei Municipal n.° 1.289/96, passa a vigorar com a seguinte redação:

               “Art. 13 - ......

               Parágrafo único - Será mantida a ordem de votação para efeito de classificação dos conselheiros e suplentes.”

            Art. 4º. - O artigo 21, da Lei Municipal n.° 1.289/96, passa a vigorar com a seguinte redação:

                   “Art. 21 - Em qualquer uma das hipóteses dos artigos anteriores, bem como nos casos de morte ou renúncia, o CMDCA solicitará sua substituição ao chefe do Poder Executivo.” 
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Art. 5.° - O artigo 23, da Lei Municipal n.° 1.289/96, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23 - O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em crime comum, até julgamento definitivo.(art. 135, ECA)”

Art. 6.º - O artigo 28, da Lei Municipal n.° 1.289/96, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28 - Os cinco Conselheiros mais votados serão remunerados, percebendo mensalmente o equivalente ao menor vencimento base do município, estabelecido pela Lei Municipal n.º 907/91.

     
§ 1º - As despesas relativas a participações em congressos, reuniões e eventos relacionados à área, que exijam deslocamento a outros municípios, serão ressarcidas de acordo com o que prevê a Lei Municipal n.º 1.147/94.”

§ 2º - Cada conselheiro deverá cumprir, semanalmente, carga horária de dez(10) horas na sede do Conselho Tutelar e vinte e quatro(24) horas de plantão.”

 
Art. 7.º ​- O Poder Executivo Municipal procederá as  devidas alterações na regulamentação da lei 1.289/96 para adequação à presente, no prazo de 15 (quinze) dias, após sua publicação ou sempre que necessário.

Art. 8.º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações do orçamento vigente.

Art. 9.°  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 10  - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Quilombo-SC,

em 25  de junho de 1999.

JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA

Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em data supra

Arno Sponchiado

Secretário da Administração 
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